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art. 34, c/c o art. 29, ambos da Lei nº 13.506/2017, prazo esse, ao
qual, de acordo com a orientação fixada pelo Conselho de Recursos
do Sistema Financeiro Nacional, poderá ser aplicado o disposto no
art. 229 do Código de Processo Civil, que concede prazo em dobro
para recorrer quando os litisconsortes tiverem diferentes
procuradores..

Ausentes os acusados e o representante constituído nos
autos.

Presente a Procuradora-federal Luciana Dayer, representante
da Procuradoria Federal Especializada da CVM.

Participaram da Sessão de Julgamento os diretores Henrique
Balduino Machado Moreira, Gustavo Borba, Gustavo Machado
Gonzalez, Pablo Renteria e o presidente da CVM, Marcelo Barbosa,
relator e presidente da Sessão.

Rio de Janeiro-RJ, 21 de agosto de 2018.
MARCELO BARBOSA

Relator e Presidente da Sessão de Julgamento

EXTRATO DA SESSÃO DE JULGAMENTO DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM Nº RJ2016/8251

Acusados: Carlos Alexandres Peres
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes
Ementa: Inobservância da regulamentação aplicável em trabalho de
auditoria independente. Multas.
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Colegiado da
Comissão de Valores Mobiliários, com base na prova dos autos e na
legislação aplicável, com fundamento no art. 11 da Lei nº 6.385/76,
decidiu:

1. Aplicar ao acusado Carlos Alexandre Peres, sócio e
responsável técnico da PricewaterhouseCoopers, a penalidade de
multa pecuniária de R$ 175.000,00, por não ter observado, na
realização do seu trabalho de auditoria, o item 11(a) da NBC TA 200,
aprovada pela Resolução CFC nº 1.203/09, e os itens 12 e 13 da NBC
TA 700, aprovada pela Resolução CFC nº 1.231/09, vigentes à época
dos fatos, descumprindo, dessa forma, o disposto no art. 20 da
Instrução CVM nº 308/99 ao realizar os seus trabalhos de auditoria
nas demonstrações financeiras anuais referentes aos exercícios sociais
de 2012 e de 2013 e nos formulários trimestrais referentes ao ano de
2014 da ALL América Latina Logística S.A.; e

2. Aplicar à PricewaterhouseCoopers Auditores
Independentes a penalidade de multa pecuniária de R$350.000,00, por
não ter observado, na realização do seu trabalho de auditoria, o item
11(a) da NBC TA 20, aprovada pela Resolução CFC nº 1.203/09, e os
itens 12 e 13 da NBC TA 700, aprovada pela Resolução CFC nº
1.231/09, descumprindo, dessa forma, o disposto no art. 20 da
Instrução CVM nº 308/99, ao realizar os seus trabalhos de auditoria
nas demonstrações financeiras anuais referentes aos exercícios sociais
de 2012 e de 2013 e nos formulários trimestrais referentes ao ano de
2014 da ALL América Latina Logística S.A.

Os acusados punidos terão um prazo de 30 dias, a contar do
recebimento de comunicação da CVM, para interpor recurso ao
Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, nos termos do
art. 34, c/c o art. 29, ambos da Lei nº 13.506/2017, prazo esse, ao
qual, de acordo com a orientação fixada pelo Conselho de Recursos
do Sistema Financeiro Nacional, poderá ser aplicado o disposto no
art. 229 do Código de Processo Civil, que concede prazo em dobro
para recorrer quando os litisconsortes tiverem diferentes
procuradores.

Presentes os advogados Alex Hatanaka, representante da
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes e Fernando Loeser,
representado o acusado Carlos Alexandre Peres.

Presente a Procuradora-federal Cristiane Iwakura,
representante da Procuradoria Federal Especializada da CVM.

Participaram da Sessão de Julgamento os Diretores Gustavo
Borba, Gustavo Machado Gonzalez, Henrique Balduino Machado
Moreira, Pablo Renteria e o Presidente da CVM, Marcelo Barbosa,
Relator e Presidente da Sessão.

Rio de Janeiro-RJ, 31 de julho de 2018.
MARCELO BARBOSA

Relator e Presidente da Sessão de Julgamento

EXTRATO DA SESSÃO DE JULGAMENTO DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM Nº RJ2015/12130

Acusado: Marcus da Cruz Berquo Ururahy.
Ementa: Prática não equitativa no mercado de valores mobiliários
- manipulação de preços. Proibição temporária.
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Colegiado da
Comissão de Valores Mobiliários, com base na prova dos autos e
na legislação aplicável, com fulcro no art. 11 da Lei nº 6.385/76,
por unanimidade de votos, decidiu:

1. Aplicar ao acusado Marcus da Cruz Berquo Ururahy a
penalidade de proibição temporária, pelo prazo de cinco anos, de
atuar, direta, ou indiretamente, em qualquer modalidade de
operação no mercado de valores mobiliários, em razão da prática
de manipulação de preços de vários ativos negociados em bolsa,
no período de 20.01.2012 e 14.01.2013, descumprindo, dessa
forma, o disposto no inciso I da Instrução CVM nº 08/79.

O acusado punido terá um prazo de 30 dias, a contar do
recebimento de comunicação da CVM, para interpor recurso ao
Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, nos termos
do art. 34, c/c o art. 29, ambos da Lei nº 13.506/2017.

Por força do disposto na Lei nº 13.506/2017, o acusado
punido com a penalidade de proibição temporária, poderá, no
prazo de 10 dias, contados da data da ciência da decisão, requerer
efeito suspensivo desta decisão ao Colegiado da CVM.

Ausente o acusado, sem representante constituído nos
autos.

Presente o Procurador-federal Leonardo Montanholi,
representante da Procuradoria Federal Especializada da CVM.

Participaram da Sessão de Julgamento os Diretores
Gustavo Borba, Relator, Henrique Balduino Machado Moreira e
Pablo Renteria, que presidiu a Sessão.

Ausentes o Diretor Gustavo Machado Gonzalez e o
Presidente da CVM, Marcelo Barbosa.

Rio de Janeiro-RJ, 14 de agosto de 2018.
GUSTAVO BORBA

Relator

PABLO RENTERIA
Presidente da Sessão de Julgamento

EXTRATO DA SESSÃO DE JULGAMENTO DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM Nº RJ2017/646

SEI nº 19957.001316/2017-02
Acusado: Marcus da Cruz Berquo Ururahy.
Ementa: Prática não equitativa - operações fraudulentas no mercado
de valores mobiliários. Multa.
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Colegiado da
Comissão de Valores Mobiliários, com base na prova dos autos e na
legislação aplicável, com fulcro no art. 11 da Lei nº 6.385/76, por
unanimidade, decidiu:

1. Aplicar ao acusado Marcus da Cruz Berquo Ururahy a
penalidade de multa pecuniária de R$157.575,86, equivalente a duas
vezes o ganho econômico obtido com as operações irregulares
realizadas entre 21.10.2013 e 10.02.2015 (R$64.979,00), atualizado
pelo IPCA (R$78.787,93), em razão da prática de manipulação de
preço de vários ativos negociados em bolsa de valores, descumprindo,
dessa forma, o disposto no inciso I da Instrução CVM nº 08/79.

O acusado punido terá um prazo de 30 dias, a contar do
recebimento de comunicação da CVM, para interpor recurso, com
efeito suspensivo, ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro
Nacional, nos termos do art. 34, c/c o art. 29, ambos da Lei nº
13.506/2017.

Ausente o acusado, sem representante constituído nos
autos.

Presente o Procurador-federal Leonardo Montanholi,
representante da Procuradoria Federal Especializada da CVM.

Participaram da Sessão de Julgamento os Diretores Gustavo
Borba, Relator, Henrique Balduino Machado Moreira e Pablo
Renteria, que presidiu a Sessão.

Ausentes o Diretor Gustavo Machado Gonzalez e o
Presidente da CVM, Marcelo Barbosa.

Rio de Janeiro-RJ, 14 de agosto de 2018.
GUSTAVO BORBA

Relator

PABLO RENTERIA
Presidente da Sessão de Julgamento

EXTRATO DA SESSÃO DE JULGAMENTO DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM Nº SP2018/40

Acusados: Fábia Fernanda Tizzo
Ronaldo Adriano Tizzo
Ementa: Não envio à CVM de informações periódicas e não
elaboração de demonstrações financeiras. Exercício abusivo de voto
na destituição do conselho de administração. Multas.
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Colegiado da
Comissão de Valores Mobiliários, com base na prova dos autos e na
legislação aplicável, com fundamento no art. 11 da Lei nº 6.385/76,
decidiu:

1. Aplicar ao acusado Ronaldo Adriano Tizzo:
1.1. Na qualidade de diretor-presidente da AR Capital

Securities, as penalidades de:
1.1.1. Multa pecuniária de R$12.000,00, em razão da não

elaboração das demonstrações financeiras referentes ao exercício
social findo em 31.12.16, o que acarretou o consequente não envio
do formulário de referência, em 31.05.17 e do formulário DFP/2016,
descumprindo, dessa forma, o disposto no art. 176 da Lei nº
6.404/76;

1.1.2. Multa pecuniária de R$36.000,00, em razão da não
produção de informações que viabilizariam a entrega do 3º ITR e dos
1º, 2º e 3º ITRs de 2017, descumprindo, dessa forma, o disposto no
art. 21, V, c/c o art. 29, II, da Instrução CVM nº 480/09;

1.2. Na qualidade de acionista da companhia, a penalidade
de multa pecuniária de R$40.000,00, em razão do voto decisivo pela
destituição do conselho de administração da AR Capital Securities,
em 02.08.2016, em infração ao art. 115, caput, c/c o art. 138, §2º, e
art. 139 da Lei nº 6.404/76.

2. Aplicar à acusada Fábia Fernanda Tizzo, na qualidade de
diretora de relações com investidores da AR Capital Securities, as
penalidades de:

2.1. Multa pecuniária de R$12.000,00, em razão da não
elaboração das demonstrações financeiras referentes ao exercício social
findo em 31.12.2106, o que acarretou o consequente não envio do
formulário de referência, em 31.05.17, e do formulário DPF/2016,
descumprindo, dessa forma, o disposto no art. 176 da Lei nº 6.404/76;

2.2. Multa pecuniária de R$36.000,00, em razão da não
produção de informações que viabilizariam a entrega do 3º ITR de
2016 e dos 1º, 2º e 3º ITRs de 2017, descumprindo, assim, o
disposto no art. 21, V, c/c o art. 29, II, da Instrução CVM nº
480/09;

2.3. Multa pecuniária de R$36.000,00, em razão da não
entrega do 3º Informe Trimestral de Securitizadora de 2016 e dos 1º,
2º e 3º Informes Trimestrais de Securitizadora de 2017,
descumprindo, dessa forma, o disposto no art. 1º do anexo 32-II à
Instrução CVM nº 480/09; e

2.4. Multa pecuniária de R$6.000,00, em razão da não
entrega da ata da assembleia realizada em 09.01.2017 no prazo de
até sete dias úteis da sua realização, em infração ao disposto no art.
21, X, da Instrução CVM nº 480/09.

Os acusados punidos terão um prazo de 30 dias, a contar do
recebimento de comunicação da CVM, para interpor recurso, com
efeito suspensivo, ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro
Nacional, nos termos do art. 34, c/c o art. 29, ambos da Lei nº
13.506/2017, prazo esse, ao qual, de acordo com a orientação fixada
pelo Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, poderá
ser aplicado o disposto no art. 229 do Código de Processo Civil, que
concede prazo em dobro para recorrer quando os litisconsortes
tiverem diferentes procuradores.

Ausentes os acusados, sem representantes constituídos.
Presente o Procurador-federal Leonardo Montanholi,

representante da Procuradoria Federal Especializada da CVM.
Participaram da Sessão de Julgamento os Diretores Henrique

Balduino Machado Moreira, Relator, Gustavo Borba, Gustavo
Machado Gonzalez, Pablo Renteria e o Presidente da CVM, Marcelo
Barbosa, que presidiu a Sessão.

Rio de Janeiro-RJ, 7 de agosto de 2018.
HENRIQUE BALDUINO MACHADO

MOREIRA
D i r e t o r- R e l a t o r

MARCELO BARBOSA
Presidente da Sessão de Julgamento

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIOSO

COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 186, DE 17 DE OUTUBRO DE 2018

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA
FONTE - IRRF

EMENTA: RETENÇÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
FEDERAL. SERVIÇOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE.

Nos pagamentos efetuados por órgãos públicos referentes a
serviços de propaganda e publicidade realizados sem a possibilidade
de intermediação ou de atuação por conta e ordem na sua execução,
o IRRF de que trata o art. 16 da IN RFB nº 1.234, de 2012, recairá
sobre os valores destinados à agência de propaganda e publicidade
e aos veículos de comunicação.

Abstraindo-se da validade jurídica dos atos efetivamente
praticados, caso a Administração Pública resolva dotar a agência de
publicidade contratada de poderes para atuar por conta e ordem do
próprio órgão público na intermediação da contratação de
fornecedores especializados e ocorram repasses do ente a estes
fornecedores, incidirá o IRRF de que trata o art. 16 da IN RFB nº
1.234, de 2012, sobre os valores pagos aos prestadores desses
serviços especializados.

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966, art. 118; Lei nº
9.430, de 1995, art. 64; IN RFB nº 1.234, de 2012, art. 16.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O
FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

EMENTA: RETENÇÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
FEDERAL. SERVIÇOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE.

Nos pagamentos efetuados por órgãos públicos referentes a
serviços de propaganda e publicidade realizados sem a possibilidade
de intermediação ou atuação por conta e ordem na sua execução, a
retenção da Cofins de que trata o art. 16 da IN RFB nº 1.234, de
2012, recairá sobre os valores destinados à agência de propaganda
e publicidade e aos veículos de comunicação.

Abstraindo-se da validade jurídica dos atos efetivamente
praticados, caso a Administração Pública resolva dotar a agência de
publicidade contratada de poderes para atuar por conta e ordem do
próprio órgão público na intermediação da contratação de
fornecedores especializados e ocorram repasses do ente a estes
fornecedores, incidirá a retenção da Cofins de que trata o art. 16 da
IN RFB nº 1.234, de 2012, sobre os valores pagos aos prestadores
desses serviços especializados.

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966, art. 118; Lei nº
9.430, de 1995, art. 64; IN RFB nº 1.234, de 2012, art. 16.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
EMENTA: RETENÇÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

FEDERAL. SERVIÇOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE.
Nos pagamentos efetuados por órgãos públicos referentes a

serviços de propaganda e publicidade realizados sem a possibilidade
de intermediação ou atuação por conta e ordem na sua execução, a
retenção da Contribuição para o Pis/Pasep de que trata o art. 16 da
IN RFB nº 1.234, de 2012, recairá sobre os valores destinados à
agência de propaganda e publicidade e aos veículos de
comunicação.

Abstraindo-se da validade jurídica dos atos efetivamente
praticados, caso a Administração Pública resolva dotar a agência de
publicidade contratada de poderes para atuar por conta e ordem do
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próprio órgão público na intermediação da contratação de
fornecedores especializados e ocorram repasses do ente a estes
fornecedores, incidirá a retenção da Contribuição para o Pis/Pasep
de que trata o art. 16 da IN RFB nº 1.234, de 2012, sobre os
valores pagos aos prestadores desses serviços especializados.

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966, art. 118; Lei nº
9.430, de 1995, art. 64; IN RFB nº 1.234, de 2012, art. 16.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O
LUCRO LÍQUIDO - CSLL

EMENTA: RETENÇÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
FEDERAL. SERVIÇOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE.

Nos pagamentos efetuados por órgãos públicos referentes a
serviços de propaganda e publicidade realizados sem a possibilidade
de intermediação ou atuação por conta e ordem na sua execução, a
retenção da CSLL de que trata o art. 16 da IN RFB nº 1.234, de
2012, recairá sobre os valores destinados à agência de propaganda
e publicidade e aos veículos de comunicação.

Abstraindo-se da validade jurídica dos atos efetivamente
praticados, caso a Administração Pública resolva dotar a agência de
publicidade contratada de poderes para atuar por conta e ordem do
próprio órgão público na intermediação da contratação de
fornecedores especializados e ocorram repasses do ente a estes
fornecedores, incidirá a retenção da CSLL de que trata o art. 16 da
IN RFB nº 1.234, de 2012, sobre os valores pagos aos prestadores
desses serviços especializados.

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966, art. 118; Lei nº
9.430, de 1995, art. 64; IN RFB nº 1.234, de 2012, art. 16.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO
TRIBUTÁRIO

EMENTA: PROCESSO DE CONSULTA. INEFICÁCIA
PA R C I A L .

É ineficaz a consulta que: a) verse sobre matéria estranha
à legislação tributária ou aduaneira; b) não descreve, completa e
exatamente, a hipótese a que se refere, não especificando de forma
clara as dúvidas em cotejo com os dispositivos da legislação
tributária específicos ensejadores da dúvida, não contendo, assim,
os elementos necessários à sua solução.

Dispositivos Legais: Decreto nº 70.235, de 1972, art. 46 e
art. 52, I e VII. Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, art.
18, XI e XIII.

FERNANDO MOMBELLI
C o o r d e n a d o r- G e r a l

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 187, DE 17 DE OUTUBRO DE 2018

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO
TRIBUTÁRIO

EMENTA: SINDICATO DOS TRABALHADORES.
IMPOSTOS. IMUNIDADE. REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTE.

As entidades sindicais dos trabalhadores não podem
distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a
qualquer título, e portanto, não podem remunerar sob qualquer
forma seus dirigentes, excetuado o pagamento de gratificação
estabelecida em conformidade com o art. 521, parágrafo único da
C LT.

Os reembolsos de despesas do sindicato pagas pelo
dirigente sindical e que pertenciam ao sindicato não afronta o
disposto no inciso I do art. 14 do CTN.

O disposto na alínea "a" do § 2º do art. 12 da Lei nº
9.532, de 1997, não se aplica às entidades sindicais dos
trabalhadores.

Fica reformada a Solução de Consulta nº 104, de 22 de
agosto de 2018.

Dispositivos Legais: CF 1988, 150, VI, "c"; Decreto-Lei nº
5.452, de 1943 (CLT), art. 521; Lei nº 5.172, de 1966, art. 9º, IV, "c", art.
14, I; LC nº 104, de 2001; Lei nº 9.532, de 1997, art. 12, § 2º, "a".

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
EMENTA: Reputa-se ineficaz a consulta que versar sobre

constitucionalidade ou legalidade da legislação tributária. Não
produz efeitos a consulta que não identifique o dispositivo da
legislação tributária de que se tem dúvida de sua aplicação.

Dispositivos Legais: IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 18,
incisos II e VIII.

FERNANDO MOMBELLI
C o o r d e n a d o r- G e r a l

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 1ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CUIABÁ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 158,
DE 15 DE OUTUBRO DE 2018

Habilitação ao Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da
Infra-Estrutura (REIDI), art. 1° da Lei n°
11.488, de 15 de junho de 2007, da pessoa
jurídica e projeto que menciona.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
CUIABÁ-MT, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 340,
VIII, do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria MF n.º 430, de 09 de Outubro de 2017
e com base no art. 4º do Decreto nº 6.144 de 03 de julho de 2007, e

no art. 11 da Instrução Normativa RFB nº 758, de 25 de julho de
2007, e tendo em vista o que consta do processo administrativo n°
14090.720273/2018-54, resolve:

Art. 1°. Habilitar a empresa abaixo identificada para operar
no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura (REIDI), instituído pela Lei nº 11.488/2007 e
regulamentado pelo Decreto nº 6.144/2007, consoante o disposto no
artigo 11, da Instrução Normativa RFB nº 758, de 25 de julho de
2007, publicada no D.O.U. de 27 de julho de 2007, nos exatos termos
da Portaria nº 49, de 12 de Fevereiro de 2018, da Secretaria de
Planejamento e Desenvolvimento Energético.

EMPRESA: ENERGETICA PCH BELEZA LTDA
CNPJ: 22.199.353/0001-03
N° CEI: 51.242.33473/76
PROJETO: Pequena Central Hidrelétrica denominada PCH Beleza;
SETOR FAVORECIDO: Energia;
PRAZO ESTIMADO PARA EXECUÇÃO: 01/08/2017 a

01/05/2019;
Art. 2°. A suspensão do PIS/PASEP e da COFINS pode ser

usufruída no período de 5 (cinco) anos, contados da data da
publicação deste Ato declaratório, conforme art. 5° da Lei

n° 11.488/2007, com redação dada pela Medida Provisória n°
472/2009, ressalvado o disposto no art. 3° deste Ato declaratório.

Art. 3°. Concluída a participação da pessoa jurídica no
projeto, deverá ser solicitado, no prazo de trinta dias, contado da data
em que adimplido o objeto do contrato, o cancelamento da respectiva
habilitação ou co-habilitação, art. 9° do Decreto n° 6.144/2007.

Art. 4°. A ausência da solicitação de que trata o art. 3°
sujeita a pessoa jurídica à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por
mês-calendário ou fração de atraso, nos termos do art. 57, inciso I, da
Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis, parágrafo único do art. 9° do
Decreto n° 6.144/2007.

Art.5°. Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação.

OLDESIO SILVA ANHESINI

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 2ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM BELÉM

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 65,
DE 16 DE OUTUBRO DE 2018

Declara BAIXADA de ofício, por
inexistência de fato, a inscrição nº
03.948.282/0001-41, no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ), da empresa
denominada FARIAS & ALMEIDA
PROJETOS E OBRAS S/C LTDA - ME.

O DELEGADO ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL EM BELÉM - PA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Portaria DRF/BELÉM Nº 1243, de 08/08/2016,
publicada no DOU de 10/08/2016, com observância na Portaria RFB
nº 1454, de 29 de setembro de 2016, com fundamento no artigo 29,
inciso II, alínea "b", item 2, da Instrução Normativa RFB Nº 1.634,
de 06/05/2016, alterada pela Instrução Normativa RFB Nº 1.729, de
14 de agosto de 2017, e ainda considerando o apurado no processo nº
10280.720464/2017-47, resolve:

Art. 1º declarar BAIXADA de ofício, por inexistência de
fato, a inscrição nº 03.948.282/0001-41, no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ), do contribuinte FARIAS & ALMEIDA
PROJETOS E OBRAS S/C LTDA - ME.

Art. 2º Serão considerados inidôneos, não produzindo efeitos
tributários em favor de terceiros interessados, os documentos emitidos
pela empresa supracitada, a partir da data de publicação no Diário
Oficial da União (DOU) deste Ato declaratório Executivo.

Art. 3º Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

LUIZ OTAVIO MARTINS RIBEIRO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 67,
DE 17 DE OUTUBRO DE 2018

O DELEGADO ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL EM BELÉM - PA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Portaria DRF/BELÉM Nº 1243, de 08/08/2016,
publicada no DOU de 10/08/2016, com observância na Portaria RFB
nº 1454, de 29 de setembro de 2016, com fundamento no artigo 40,
inciso I da Instrução Normativa RFB Nº 1.634, de 06/05/2016,
alterada pela Instrução Normativa RFB Nº 1.729, de 14 de agosto de
2017 e considerando ainda o apurado no processo nº
10280.722011/2018-36, resolve:

Art.1°- declarar REGULARIZADA a situação cadastral da
inscrição nº 07.723.218/0001-13, da empresa D N DISTRIBUIDORA
E REPRESENTAÇÕES EIRELI, bem como de suas filiais
07.723.218/0002-02, 07.723.218/0003-85, 07.723.218/0004-66 e
07.723.218/0005-47, no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, as
quais haviam sido declaradas inaptas através do ADE nº 49, de 10 de
setembro de 2018.

Art.2°- Revoga-se o ADE nº 49, de 10 de setembro de 2018,
publicado em 14 de setembro de 2018.

Art. 3º Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

LUIZ OTAVIO MARTINS RIBEIRO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 5ª REGIÃO FISCAL

RETIFICAÇÕES

No Ato declaratório Executivo nº 9, de 1/10/2018, publicado no
DOU de 09./10./2018, Seção 1, página 61, no Art 2º.Onde se lê:
"4923.90.99; Leia-se: 4823.90.99", no Art 3º.Onde se lê:
"3932.30.00",Leia-se : "3923.30.00"; no Art 3º.Onde se lê: "Cintas,
cantoneiras, e chapas de papelão para caixas de preformas", Leia-se :"
Garrafões, garrafas, frascos e artigos semelhantes."

No Ato declaratório Executivo nº 10, de 01/10/2018, publicado
no DOU de 09./10./2018, Seção 1, página 61, no Art. 2º.Onde se lê:"
4923.90.99", Leia-se: "4823.90.99"; no Art. 3º.Onde se lê: 3"932.30.00",
Leia-se: "3923.30.00", no Art. 3º."Onde se lê: Cintas, cantoneiras, e
chapas de papelão para caixas de preformas, Leia-se: "Garrafões,
garrafas, frascos e artigos semelhantes"

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM ITABUNA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 59,
DE 18 DE OUTUBRO DE 2018

Restabelece registro especial obrigatório
para estabelecimento que realiza operações
com papel destinado à impressão de livros,
jornais e periódico.

A DELEGADA-ADJUNTA DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL EM ITABUNA - BA, no uso de suas atribuições, definidas
no Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 430, de 09 de outubro de 2017,
considerando o art. 12, da Instrução Normativa RFB n.º 1.817, de 20
de julho de 2018, e o que consta no Processo Administrativo nº
13558.722233/2018-40, declara:

Art. 1º RESTABELECIDOS, os registros especiais de papel
imune nº FP-05105/00023 e nº IP-05105/00022 do estabelecimento
CNPJ nº 16.404.287/0013-99 da SUZANO PAPEL E CELULOSE
S.A.

Art. 2º Este ADE entra em vigor na data de sua publicação
no DOU.

MARCIA SAKURAI SAKAGUCHI

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 6ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM DIVINÓPOLIS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 20,
DE 17 DE OUTUBRO DE 2018

Habilitação Definitiva no Programa Mais
Leite Saudável, de acordo com o artigo 9º-
A da Lei nº 10.925/2004 e alterações, o
Decreto nº 8.533/2015 e alterações e a
Instrução Normativa RFB nº 1.590/2015.

A AUDITORA-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL EM DIVINÓPOLIS/MG, no uso da atribuição que lhe
confere a alínea "b" do inciso I do art. 6º da Lei nº 10.593, de 6 de
dezembro de 2002, tendo em vista o disposto no artigo 9º-A da Lei
nº 10.925/2004, no Decreto nº 8.533/2015 e na Instrução Normativa
RFB nº 1.590/2015 e o constante no dossiê digital de atendimento nº
10010.044735/0718-59, resolve:

Artigo 1º - Habilitar definitivamente no Programa Mais
Leite Saudável a pessoa jurídica JOSÉ GERALDO SOARES EPP,
CNPJ nº 03.649.921/0001-78, com sede administrativa na Rodovia
de acesso Bom Despacho a BR 262, S/N, Km 2,1, Fazenda Fidelis,
Bom Despacho/MG, CEP: 35.600-000, a partir da vigência deste ato.
A habilitação será cancelada automaticamente na data da
protocolização do relatório de conclusão do projeto de investimentos
aprovado, por meio do processo nº 21028.003704/2018-33, e
fiscalizado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento. Período de execução do projeto: de 01/05/2018 a
30/04/2021.

Artigo 2º - O presente Ato declaratório Executivo entrará
em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ROSA ELIANA DA SILVA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 21,
DE 17 DE OUTUBRO DE 2018

Habilitação Definitiva no Programa Mais
Leite Saudável, de acordo com o artigo 9º-
A da Lei nº 10.925/2004 e alterações, o
Decreto nº 8.533/2015 e alterações e a
Instrução Normativa RFB nº 1.590/2015.

A AUDITORA-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL EM DIVINÓPOLIS/MG, no uso da atribuição que lhe
confere a alínea "b" do inciso I do art. 6º da Lei nº 10.593, de 6 de
dezembro de 2002, tendo em vista o disposto no artigo 9º-A da Lei
nº 10.925/2004, no Decreto nº 8.533/2015 e na Instrução Normativa


